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    “Eu não quero acreditar, eu quero conhecer”.




    Carl E. Sagan
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    1. INTRODUÇÃO




    A exigência de fundamentação das decisões judiciais já era prevista no direito brasileiro no Código de Processo Civil de 1973, em seu art. 165, que previa a fundamentação como parte essencial da sentença. Tal regramento foi elevado a status constitucional pelo art. 93, inc. IX da Constituição Federal de 1988 e permaneceu no Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015).




    Referida Constituição foi elaborada para que houvesse a garantia da democracia e dos direitos fundamentais dos cidadãos e, o código processual atual, reformulado e publicado em 2015, exibiu normas em harmonia com as regras constitucionais, para que ambos os citados fins fossem alcançados.




    Uma destas regras é o dever de fundamentar as decisões judiciais e, por meio de uma atitude transparente, expor os fundamentos que embasam a tomada de decisão, permitindo que os envolvidos e a sociedade tomem conhecimento sobre a racionalidade do discurso jurídico, o qual deve ser justificado.




    Assim, o CPC/2015 prescreveu o princípio constitucional da motivação das decisões judiciais, fortalecendo a exigência constitucional e a reforçando ao determinar, em seu art. 489, §1º, as hipóteses em que os comandos judiciais não serão considerados fundamentados.




    O presente livro, em seu primeiro capítulo, trabalha o conceito, o contexto de criação, a previsão legal, a natureza jurídica, as características, a classificação e as formas de tutela dos direitos da personalidade, gama de direitos foco do livro.




    Posteriormente, analisa o processo civil constitucionalizado, abordando as fontes do direito, a influência da racionalidade e da axiologia no discurso jurídico, assim como o significado e a importância dos princípios que norteiam o processo civil.




    Na terceira parte aborda o art. 489, §1º do CPC/2015, esmiuçando cada um dos incisos presentes no parágrafo, novidade esta que condensou os casos em que uma decisão não contém a devida fundamentação. Para tanto, a pesquisa empírica contemplou cinco julgados apreciados durante quatro anos (entre 2016-2020) e que têm como temática ou que reflitam de algum modo acerca dos direitos da personalidade. Por fim, verifica se as normas presentes no citado parágrafo conseguem proteger ou garantir os direitos da personalidade dos cidadãos brasileiros.




    É sabido que a efetivação dos direitos está relacionada à utilização do processo como um meio para atingir ou proteger o direito material discutido, contudo, questiona-se: os regramentos previstos no art. 489, §1º do CPC/2015, criados com a finalidade de exibir maiores diretrizes para o proferimento de decisões fundamentadas, contribuíram para uma maior proteção ou garantia dos direitos da personalidade, categoria que oportuniza a tutela da pessoa e de sua personalidade?




    Ao passo que as relações econômicas e sociais foram se tornando globalizadas, o direito interno dos países foi sofrendo alteração. Assim como o Direito Civil, o Direito de Família, o Direito do Consumidor e o Direito Processual Civil foram impactados pelas relações imediatistas. No Poder Judiciário, inúmeras ações são distribuídas todos os dias, o que roga uma atuação pelo magistrado de forma intensa e rápida, para que a alta demanda de processos seja apreciada.




    Neste contexto, decisões judiciais foram sendo proferidas de forma automática, por vezes, sem a conexão da norma aplicada com o caso concreto e, por outras, sem uma mínima justificativa sobre a tomada de decisão.




    Tais fatos causam insegurança jurídica às partes, seus advogados e à coletividade de uma forma geral, cujos direitos da personalidade estão sendo discutidos ou impactados no processo judicial.




    Aqui versa a problematização sobre a coerência das decisões judiciais proferidas após a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, em 16 de março de 2016, e de seu art. 489, §1º. Indaga-se: com algumas delimitações do que vem a ser uma decisão não fundamentada, os comandos judiciais ficaram mais justificados, transparentes e coerentes? Foram proferidas decisões justas, em que não foram enfrentados somente os pontos “convenientes” do processo?




    A pesquisa que ensejou na publicação do presente livro é necessária para a percepção da contribuição (ou não) do art. 489, §1º para a efetividade dos direitos da personalidade no âmbito judicial após o novo CPC, bem como para a análise sobre a redução (ou não) da insegurança jurídica e, por reflexo, se diminuída em virtude da maior transparência e democratização do conhecimento das partes sobre a racionalidade dos mandamentos judiciais. A sua realização é relevante, por conseguinte, porque contribui tanto para a área dos profissionais do Poder Judiciário como para os advogados e cidadãos (sociedade).




    Para a escolha dos métodos de pesquisa adotados foram levadas em consideração as características do tema e a solução a ser obtida com a conclusão da pesquisa, a fim de que o conhecimento científico fosse alcançado.




    Em primeiro lugar, foi realizada uma pesquisa bibliográfica utilizando doutrinas (livros e artigos científicos) relativas às matérias de Direito Civil, sobre os direitos da personalidade. Ainda adotando este método, com esteio em doutrinas das disciplinas de Direito Constitucional e Direito Processual Civil, foram elaborados o segundo e o terceiro capítulo do desenvolvimento, voltados, respectivamente, para a discussão (descrição e explicação) do processo civil constitucional (o significado e a importância dos princípios essenciais para o correto desenrolar dos processos) e a descrição e explicação sobre o rol de hipóteses presente no §1º do art. 489 do CPC/2015.




    Posteriormente, a partir da pesquisa jurisprudencial empírica acerca de decisões (monocráticas e acórdãos) proferidas pelos Tribunais de Justiça dos Estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Paraná, bem como do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, foi feito o levantamento de vinte julgados que envolviam a matéria dos direitos da personalidade, sendo adotado como lapso temporal para a pesquisa os anos entre 2016 a 2020, os quais equivalem ao período após a entrada em vigor do Código de Processo Cívil de 2015.




    Para a realização da pesquisa, em específico a análise dos julgados, foi adotado como método a análise do conteúdo das petições relevantes dos processos estudados, tais como: a petição inicial, a contestação, as razões de recurso e as contrarrazões recursais. Igualmente, foram analisados os textos das decisões recorridas e das que estavam sendo proferidas pelo tribunal, sendo que, em alguns casos – como de recursos especiais e extraordinários, outras decisões do processo foram estudadas e documentadas.




    Portanto, o presente livro contém as pesquisas quantitativa e qualitativa, sendo que estas se complementam, uma vez que os dados obtidos por meio do estudo dos casos foram analisados para a verificação do reflexo da observância do princípio processual e constitucional da fundamentação aos direitos da personalidade.


  




  

    2. CONSIDERAÇÕES SOBRE OS DIREITOS DA PERSONALIDADE




    2.1 CONCEITO DE DIREITOS DA PERSONALIDADE




    José de Oliveira Ascensão, ao prefaciar a obra “Pessoa e Direitos de Personalidade”, de Diogo Costa Gonçalves (2008, p. 12), afirma que se o direito é criado para o homem e se ele é uma pessoa, ao não se ter consciência sobre o que é uma pessoa, todo o direito se perde.




    Aqui reside a importância em estudar o significado dos termos pessoa e personalidade para a compreensão dos direitos da personalidade do homem, objeto de proteção pelo direito.




    Como citado, homem é pessoa. Muitas vezes, tais termos são utilizados como palavras equivalentes, no entanto, nem sempre foram assim tratados. Estudos defendem que a palavra pessoa deriva do termo grego prósopon. Inicialmente ligada à máscara utilizada pelos atores nos teatros gregos, logo passou a ser relacionada ao personagem que ali era representado (GONÇALVES, 2008, p. 21).




    Andrea Milano (1985, p. 44-71) sustenta que a noção para definir a individualidade do homem era muito simples, não carregando conteúdo ôntico. Isto porque, na Antiguidade Clássica, muito se pensou acerca da realidade dos homens; há enorme riqueza política e social nas reflexões da época, mas o conceito do que o indivíduo vem a ser ainda não havia sido formulado.




    Ontologia, conforme ensina Luís Roberto Barroso (2014, p. 76) é:




    [...] um ramo da metafísica que estuda as características fundamentais de todas as coisas e sujeitos, incluindo aquilo que cada ser humano tem e não pode deixar de ter. Isso inclui questões como a natureza da existência e a estrutura da realidade.




    Juan de Sahagún Lucas (1996, p. 167-169) traz que “nem o bem de Platão, nem o motor de Aristóteles, nem o uno de Plotino podem considerar-se pessoa. Neste universo naturalista, o homem está submetido ao universal sem que tenha razão em si mesmo”. O homem, portanto, era visto meramente como parte de um todo, simbolizado pelo Universo.




    O tratamento conferido ao indivíduo apenas se alterou com o surgimento do cristianismo.




    Partindo-se de uma verdade demostrada por Deus, ser divino, a Teologia, ao mesmo tempo, busca compreender e explicar a verdade revelada a partir de pensamentos racionais. Baseando-se nos ensinamentos já efetuados pela Antiguidade Clássica, a Teologia utilizou o termo pessoa designando o seu conteúdo semântico, o interligando à noção de homem e conferindo a ela importância totalmente diversa.




    Com o cristianismo, o ser humano ganhou papel de destaque, pois serviu para resolver a questão da Santíssima Trindade. Ao mesmo tempo em que é diferente do ente divino Deus, é feito à sua imagem e semelhança, devendo ser respeitado (GONÇALVES, 2008, p. 24-25).




    Dado ao novo entendimento, o ser é alguém (de valor) para o ente superior, não sendo utilizado apenas para integrar ou distinguir a parte do todo, representado pelo Cosmos.




    No período moderno, a noção de homem se afasta da metafísica, vindo a ser definido como um ente que se realiza ao estabelecer relação social com os demais indivíduos e aglomera realidades subjetivas (psíquicas, emotivas e valorativas). Mesmo possuindo tantos atributos, a atual noção possui extrema vagueza, justamente pelo fato de tudo poder ser (GONÇALVES, 2008, p. 30-32).




    Definir o que é o homem realmente é desafiador, mas pelas lições dos autores citados é possível concluir, como o próprio Diogo da Costa Gonçalves (2008) o faz, que aquele é um ente, ser que existe, se realiza, é detentor de sua realidade ôntica e se relaciona com os demais indivíduos.




    Este mesmo ser possui uma personalidade, a qual é composta pelos atributos naturais das pessoas, ou seja, as suas características, o que compõe o seu caráter.




    Os direitos da personalidade, conforme exibe Silvio Romero Beltrão (2003, p. 23-24), “vêm tradicionalmente definidos como direitos essenciais do ser humano, os quais funcionam como o conteúdo mínimo necessário e imprescindível da personalidade humana”.




    Nas explicações de Cleide Aparecida Gomes Rodrigues Fermentão (2006, p. 258):




    [...] os direitos da personalidade são direitos subjetivos a tutelar os bens e valores essenciais da pessoa, nos seus aspectos: físico, quando protege a vida humana e o corpo humano; moral, quando protege a honra, a liberdade, a imagem e o nome; e, intelectual, quando protege a liberdade de pensamento, o direito de criação, arte e invenção.




    Em síntese são direitos essenciais, pois tutelam uma parte inerente ao homem, algo que lhe é intrínseco – a sua personalidade. São os bens primeiros do homem. Sem respeito à personalidade não há plenas condições de vida.




    Em razão da relevância para a existência e o desenvolvimento do ser, a personalidade passou a ser tutelada pelos direitos da personalidade, mas importa ressaltar que ambos não possuem o mesmo significado.




    Personalidade é uma qualidade do ente de possuir direitos e obrigações, enquanto os direitos da personalidade são uma gama de direitos/obrigações (CUPIS, 2008, p. 19). Tal categoria de direitos foi criada pois a personalidade, durante a relação entre os indivíduos, tanto é moldada quanto sofre abalo, nascendo um direito e um dever de respeitar aquilo que atine à personalidade dos demais homens.




    Pelas lições acima, constata-se igualmente que pessoa não possui realidade semântica similar à palavra personalidade. Personalidade, como salientado, é a qualidade jurídica para adquirir direitos, enquanto pessoa é o próprio ente, nascido com vida. Seu nascimento marca o surgimento do ser humano, pessoa, que conterá a qualidade jurídica (personalidade) para contrair direitos e obrigações.




    2.2 NOÇÕES HISTÓRICAS




    Durante o século XVIII a.C., o Código de Hamurabi, elaborado a partir de costumes da sociedade, previa sanções para as hipóteses de lesão à integridade física ou moral do homem (AMARAL, 2000, p. 250). Eram punidos, por exemplo, aqueles que difamassem a mulher consagrada ou a mulher de um homem livre (SOZZO; MIRANDA, 2010, p. 5).




    Passado um longo período de tempo, chegando-se ao início da civilização ocidental, os direitos da personalidade também já eram ali observados. As análises filosóficas sobre as dimensões do homem, no período grego, valeram para uso da lei como forma de resguardar a intimidade do ser humano (MALUF; MALUF, 2018, p. 171-172).




    O homem era destinatário da ordem jurídica e a legislação era feita para ele, mas isso não significa que naquele momento havia uma categoria de direitos da personalidade formulada. Estudiosos apontam que tal categoria veio a ser exibida no Direito Romano, mesmo que não exatamente da forma como é composta atualmente. Neste sentido, Elimar Szaniawski (2005, p. 25) esclarece que “embora a categoria dos direitos de personalidade tenha sido conhecida anteriormente na antiga Grécia, a doutrina tradicional atribui aos romanos a elaboração da teoria jurídica da personalidade”.




    Ainda, Carlos Alberto Dabus Maluf e Adriana Caldas Maluf (2018, p. 172) ensinam que:




    [...] no que tange à tutela da personalidade, atribui-se aos romanos a concepção dos primeiros interditos protetivos dos direitos da personalidade. Surgiram no período romano clássico as primeiras leis a tutelar a privacidade do indivíduo, vedando a violação do seu domicílio (lex Cornelia), sua integridade física (lex Aquila) ou de escravos, sua liberdade individual (lex Fabia).




    No Direito Romano, possuía personalidade quem reunisse estes três elementos: o status libertatis, o status civitatis e o status familiae. O primeiro, relacionava-se à liberdade, o segundo era conferido aos cidadãos (indivíduos da pólis, exceto os escravos e os estrangeiros) e o terceiro, àqueles que exerciam o poder na família (SOUSA, 2001, p. 15).




    Para este direito, se o indivíduo não possuía o status de liberdade, não tinha os outros direitos, a exemplo dos escravos, que não tinham personalidade e não eram considerados cidadãos. Assim como os homens livres, os escravos eram personas e possuíam personalidade pelo simples fato de nascer, mas não capacidade de direito (SZANIAWSKI, 2005, p. 25-27). Esta compreensão auxiliou para a consolidação da teoria, futuramente.




    Em seu início, Roma representava uma comunidade composta por patrícios, a elite que continha a maior parte das terras e comandava os elevados cargos públicos, e os plebeus, parcela significativa da população. Neste contexto, a tutela dos direitos da personalidade se dava por meio da vingança pessoal. Após a alteração do regime político para a República, os plebeus começam a lutar e reclamar por um direito mais certo e cristalino. Desta forma, surgiu no século V a Lei das XII Tábuas, legislação elaborada pelos nobres a pedido dos plebeus e que representou os costumes da época (FERMENTÃO, 2006, p. 249).




    Acerca da elaboração da lei, Aline Rollo Sozzo e Fernando Silveira Melo Plentz Miranda (2010, p. 6) discorrem que:




    foi em 454 a.C. que começaram os estudos para a elaboração do código, como envio à Grécia de uma embaixada, composta por três membros, para estudar a legislação de Sólon, dois anos mais tarde, quando do retorno dos estudiosos, elegem-se os decênviros para que pudesse dar inicio efetivo, já em 451 a.C. a elaboração de um código, que a princípio se deu em 10 tábuas, mas por estar o trabalho incompleto, há uma nova eleição de decênviros, que foi composto por membros do primeiro decenvirato e, inclusive por plebeus, o que foi uma inovação para a época, onde em 450 a.C. redigem mais duas tábuas, compondo assim, as 12 Tábuas.




    Com o surgimento do Direito Canânico, criado pela Igreja Católica, os direitos ora tratados foram privilegiados em decorrência da repressão às condutas que envolvessem a prática do pecado. Logo, a dignidade humana, o interior do homem e o seu valor foram maximizados.




    Luis Roberto Barroso (2014, p. 15) pontua que a noção de dignidade dos dias de hoje é diferente da que se fez presente na época do Império Romano, já que neste período ela era ligada à ideia de nobreza, e acrescenta que o entendimento atual possui origens na religião e na filosofia de séculos passados.




    Contudo, a influência religiosa no direito diminuiu com o surgimento do movimento iluminista. No renascimento e no humanismo, ambos surgidos do século XVI, direitos individuais foram acentuados em face do Estado, rompendo-se com o pensamento medieval, o qual era influenciado pelos governos autoritários e pela Igreja.




    Certamente, a Igreja Católica concedeu ao direito e ao tratamento do homem a moralidade necessária para a existência dos direitos da personalidade. Ao mesmo tempo, o reconhecimento da proteção do homem pelo ente estatal encontra suas origens no pensamento liberal do movimento renascentista (SZANIAWSKI, 2005, p. 35).




    Sobre o assunto, Fábio de Mattia (1978, p. 35) assevera que:




    localiza-se a elaboração da teoria dos direitos da personalidade na reação surgida contra o domínio absorvente da tirania estatal sobre o indivíduo, a escola Jusnaturalista e a Revolução Francesa consagraram os direitos fundamentais e essenciais do indivíduo, estes oriundos da sua íntima condição de indivíduo, que somado à proteção estatal gerava a categoria dos direitos inatos.




    A teoria dos direitos da personalidade como é vista atualmente é fruto da doutrina alemã do início do século XIX, sendo o termo denominado por Otto Gierke (AMARAL, 2000, p. 250). Movimentos ocorridos na Modernidade, sobretudo no século XX, influenciaram sobremaneira a criação destes direitos. Durante a Segunda Guerra Mundial, a vigência de regimes fascistas e ditatoriais dizimou milhares de vida, voltando os olhos do mundo para a proteção da pessoa.




    Tanto é que no começo do século XX, os direitos individuais começaram a ser previstos na constituição dos países e, após a Segunda Guerra, os direitos sociais passaram a ser progressivamente inseridos (SOZZO; MIRANDA, 2010, p. 10). Retornando ao conceito metafísico de homem proposto pelo cristianismo, a pessoa tem um valor intrínseco. Assim, a sua dignidade, ao menos, deve ser respeitada.




    2.3 PREVISÃO LEGAL




    Há menção sobre os direitos relacionados à personalidade nos primeiros códigos existentes, como o Código de Manu e o Código de Hamurabi (MALUF; MALUF, 2018, p. 171).




    A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, publicada em 1789, oriunda da Revolução Francesa, previu em seu art. 1º que “os homens nascem e são livres e iguais em direito”. Em 13 de março de 1895, o tema em questão foi abordado pela lei romena que dispôs sobre o direito ao nome. Passados 115 anos, o Código Civil alemão previu, em seu art. 12, a proteção ao mesmo direito. Posteriormente, o Código suíço, de 1907, abordou o direito ao nome em seus arts. 29 e 30 e, o Código italiano, de 1939/1942, em seis dispositivos, positivou os direitos ao nome, ao próprio corpo e à imagem (FRANÇA, 1966, p. 325 apoud AMARANTE, 2001, p. 54).




    Por sua vez, a Constituição alemã de 1949, em seu art. 10, regulamentou os direitos da personalidade. Zulmar Fachin e José A. Camargo (2012, online) asseveram que:




    a Lei Fundamental Alemã garante que “a dignidade da pessoa humana é intangível” e “respeitá-la e protegê-la é obrigação de todo o poder público”. Dispõe, a seguir, que “o povo alemão reconhece, por isto, os direitos invioláveis e inalienáveis da pessoa humana”.




    Promulgada após o término da Segunda Guerra, a Constituição alemã previu um conceito geral de direitos da personalidade, pois a individualidade do homem e a sua personalidade deveriam ser preservadas.




    Desta forma, assim que o homem e a sua dignidade foram sendo valorizados, os direitos da personalidade se desenvolveram. Para Cleide Aparecida Fermentão (2006, p. 252) “a dignidade acaba sendo, de forma direta e evidente, a fonte ética dos direitos da personalidade”.




    Há, de fato, uma intrínseca relação entre o surgimento e a positivação dos direitos da personalidade e da dignidade humana. Cláudia Regina Voroniuk, Fabrizia Angelica Lonchiat e Thais Xavier da Costa (2019, p. 79) explicam a ligação dos institutos, ensinando que a proteção da dignidade oportuniza ao homem evoluir física, mental e moralmente. Conforme as autoras:




    a dignidade humana localiza o ser humano no plano universal e, em virtude de sua natureza, proporciona a criação cultural, a realização de valores éticos e a sua autoedificação; a individualidade torna o ser humano um todo indivisível, que evolui espiritual e moralmente ao longo de sua existência; e a pessoalidade se realiza com a interação do indivíduo com a sociedade, afirmando-se como ser individual em sua autoimagem e seus valores pessoais (VORONIUK; LONCHIAT; COSTA, 2019, p. 79).




    No ordenamento jurídico brasileiro, a Constituição Federal de 1988 tutela os direitos da personalidade em razão da consagração do princípio da dignidade humana, norma basilar do sistema jurídico. Segundo o doutrinador Elimar Szaniawski (2005, p. 138):




    [...] a Constituição brasileira em vigor edifica o direito geral da personalidade a partir de determinados princípios fundamentais nela inseridos, provenientes de um princípio matriz, que consiste no princípio da dignidade da pessoa [...]. Todos esses princípios, segundo podemos constatar, asseguram a tutela da personalidade humana segundo a atuação de uma cláusula geral.




    Com a promulgação do Código Civil de 2002, o legislador previu expressamente tais direitos entre os artigos 11 a 21. Como explicado por Andryelle Vanessa Camilo Pomin (2012, p. 101), “o art. 12 trouxe um direito geral de personalidade, enquanto os demais regulamentaram direitos específicos como a incolumidade física, o nome, a imagem, a honra, a intimidade, e a privacidade”.




    O novo código civilista, ao contrário do antigo (de 1916), elaborado para resolver problemas envolvendo o patrimônio dos cidadãos, abordou os chamados direitos específicos da personalidade.
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